
58  diário oficial Nº 35.801 Segunda-feira, 29 DE ABRIL DE 2024

outro meio tomarem conhecimento, que foi lavrado o aUto de iNfraÇÃo 
e NotificaÇÃo fiscal de trâNsito - aiNf, originário de termos de 
apreensão e depósito – tad, conforme abaixo:

AiNf N° tAD N° iNtERESSADo iNS.ESt. / cNPJ / cPf
492023510000524-0 492023390000590 Marcos YaN PiNHeiro MeNdes 15.831.488-3

o prazo para efetuar o recolhimento do crédito tributário ou apresentar im-
pugnação é de 30 (trinta) dias, contados a partir do 15º dia da publicação 
desta Notificação, de acordo com o que estabelece a Lei n.º 6.182, de 30 
de dezembro de 1998, alterada pela lei nº 7.078, de 28 de dezembro de 
2007, art. 14, § 3º, o que poderá ser feito nesta coordenação, localizada 
na Rod. BR 316, Km 06 das 08:00hs as 14:00hs, findo o qual sujeitar-se-á 
a cobrança executiva do crédito tributário.
liyich dantas diniz
coordenador fazendário – cerat - ananindeua

Protocolo: 1067297

toRNAR SEM EfEito
.

toRNAR SEM EfEito a matéria publicada no DoE de n° 35.799 de 
26 de abril de 2024, protocolo sob nº 1066580

Protocolo: 1067028

.

.

outRAS MAtéRiAS
.

AtoS Do tRiBuNAL ADMiNiStRAtivo 
DE REcuRSoS fAzENDÁRioS - tARf

AcÓRDãoS
PRiMEiRA cÂMARA PERMANENtE DE JuLGAMENto
acÓrdÃo N. 9328 – 1ª cPj - recUrso N. 21283 – de ofÍcio (Proces-
so/aiNf N. 372023510000634-3). coNselHeira relatora: josiaNe 
seixas de oliveira. eMeNta: icMs. aNteciPaÇÃo Na eNtrada. ativo 
NÃo regUlar. coMProvaÇÃo de regUlaridade. 1. os contribuintes 
ativos que estiverem na situação fiscal de não-regularidade com suas obri-
gações tributárias deverão efetuar o recolhimento do imposto no momento 
da entrada da mercadoria em território paraense, nos termos da legislação 
tributária estadual. 2. deve ser mantida a decisão singular que declara a 
improcedência do AINF, apoiado nas provas dos autos que evidenciam que 
o sujeito passivo não possuía pendências que ensejassem a situação fiscal 
de ativo não regular por ocasião da ação fiscal. 3. Recurso conhecido e im-
provido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 17/04/2024. 
data do acÓrdÃo: 17/04/2024;
acÓrdÃo N. 9327 – 1ª cPj - recUrso N. 20985– de ofÍcio(Processo/
aiNf N. 372023510000130-9). coNselHeira relatora: regiNa cÉlia 
NasciMeNto vilaNova. eMeNta:icMs.difal.coNsUMidor fiNal.iNo-
corrêNciadaiNfraÇÃo. iMProcedêNcia do aiNf. 1.comprovação de 
não ter ocorrido a infração fiscal torna improcedente o AINF. 2. Deve ser 
mantida a decisão singular pela improcedência da autuação fiscal quando 
os documentos acostados aos autos demonstrem a inocorrência dos fatos 
geradores objeto da autuação. 3. recurso conhecido e improvido. deci-
sÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 15/04/2024. data do 
acÓrdÃo: 15/04/2024;
acÓrdÃo N. 9326 – 1ª cPj - recUrso N. 21297 – volUNtário(Proces-
so/aiNf N. 372023510000532-0). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribU-
tária. oPeraÇÃo eNtre sUbstitUtos tribUtários. 1. É atribuída ao 
industrial a responsabilidade pela arrecadação e pagamento do imposto, 
na condição de substituto tributário. 2. salvo disposição em contrário, o 
regime de substituição tributária não se aplica às operações interestaduais 
que destinem bens e mercadorias submetidas ao regime de substituição 
tributária a estabelecimento industrial fabricante da mesma mercadoria. 
3. É incabível a exigência do ICMS substituição tributária interestadual, 
quando verificado que os estabelecimentos, remetente e destinatário, são 
substitutos tributários industriais nas operações com a mesma mercadoria, 
por força do Convênio n. 142/2018. 4. Recurso conhecido e provido. DE-
cisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 15/04/2024. data do 
acÓrdÃo: 15/04/2024;
acÓrdÃo N. 9325 – 1ª cPj - recUrso N. 21295 – volUNtário(Proces-
so/aiNf N. 372023510000531-2). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribU-
tária. oPeraÇÃo eNtre sUbstitUtos tribUtários. 1. É atribuída ao 
industrial a responsabilidade pela arrecadação e pagamento do imposto, 
na condição de substituto tributário. 2. salvo disposição em contrário, o 
regime de substituição tributária não se aplica às operações interestaduais 
que destinem bens e mercadorias submetidas ao regime de substituição 
tributária a estabelecimento industrial fabricante da mesma mercadoria. 
3. É incabível a exigência do ICMS substituição tributária interestadual, 
quando verificado que os estabelecimentos, remetente e destinatário, são 
substitutos tributários industriais nas operações com a mesma mercadoria, 
por força do Convênio n. 142/2018. 4. Recurso conhecido e provido. DE-
cisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 15/04/2024. data do 
acÓrdÃo: 15/04/2024;
acÓrdÃo N. 9324 – 1ª cPj - recUrso N. 21293 – volUNtário(Proces-
so/aiNf N. 372023510000530-4). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribU-
tária. oPeraÇÃo eNtre sUbstitUtos tribUtários. 1. É atribuída ao 
industrial a responsabilidade pela arrecadação e pagamento do imposto, 
na condição de substituto tributário. 2. salvo disposição em contrário, o 
regime de substituição tributária não se aplica às operações interestaduais 
que destinem bens e mercadorias submetidas ao regime de substituição 
tributária a estabelecimento industrial fabricante da mesma mercadoria. 

3. É incabível a exigência do ICMS substituição tributária interestadual, 
quando verificado que os estabelecimentos, remetente e destinatário, são 
substitutos tributários industriais nas operações com a mesma mercadoria, 
por força do Convênio n. 142/2018. 4. Recurso conhecido e provido. DE-
cisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 15/04/2024. data do 
acÓrdÃo: 15/04/2024;
acÓrdÃo N. 9323 – 1ª cPj - recUrso N. 21291 – volUNtário(Proces-
so/aiNf N. 372023510000518-5). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribU-
tária. oPeraÇÃo eNtre sUbstitUtos tribUtários. 1. É atribuída ao 
industrial a responsabilidade pela arrecadação e pagamento do imposto, 
na condição de substituto tributário. 2. salvo disposição em contrário, o 
regime de substituição tributária não se aplica às operações interestaduais 
que destinem bens e mercadorias submetidas ao regime de substituição 
tributária a estabelecimento industrial fabricante da mesma mercadoria. 
3. É incabível a exigência do ICMS substituição tributária interestadual, 
quando verificado que os estabelecimentos, remetente e destinatário, são 
substitutos tributários industriais nas operações com a mesma mercadoria, 
por força do Convênio n. 142/2018. 4. Recurso conhecido e provido. DE-
cisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 15/04/2024. data do 
acÓrdÃo: 15/04/2024;
acÓrdÃo N. 9322 – 1ª cPj - recUrso N. 20836 – volUNtário(Proces-
so/aiNf N. 372023510000517-7). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribU-
tária. oPeraÇÃo eNtre sUbstitUtos tribUtários. 1. É atribuída ao 
industrial a responsabilidade pela arrecadação e pagamento do imposto, 
na condição de substituto tributário. 2. salvo disposição em contrário, o 
regime de substituição tributária não se aplica às operações interestaduais 
que destinem bens e mercadorias submetidas ao regime de substituição 
tributária a estabelecimento industrial fabricante da mesma mercadoria. 
3. É incabível a exigência do ICMS substituição tributária interestadual, 
quando verificado que os estabelecimentos, remetente e destinatário, são 
substitutos tributários industriais nas operações com a mesma mercadoria, 
por força do Convênio n. 142/2018. 4. Recurso conhecido e provido. DE-
cisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 15/04/2024. data do 
acÓrdÃo: 15/04/2024.

Protocolo: 1067432
AtoS Do tRiBuNAL ADMiNiStRAtivo DE REcuRSoS fAzENDÁRioS
ANúNcio DE PAutA PARA JuLGAMENto
 a secretária-geral do tarf da secretaria de estado da fazenda, sr.ª ana 
Kátia Nascimento da Paz sarmento, torna pública a data de julgamento 
dos recursos abaixo, que ocorrerá por meio de sessão de Modo Híbrido, 
Presencial e oN-liNe, por meio de videocoNferêNcia, conforme instru-
ção Normativa sefa n. 004/2021, de 16/03/2021, na sala de sessões do 
tribunal, sito em belém, na av. gentil bittencourt, 2566, 3º andar, entre 
trav. castelo branco e av. josé bonifácio:
segUNda câMara PerMaNeNte de jUlgaMeNto
em 07/05/2024, às 09:30h, recUrso volUNtário n.º 20868, aiNf nº 
062023510000010-6, contribuinte saN MartiNo traNsPortes ltda, insc. 
estadual nº. 15.681.647-4, advogado: raqUel caNal, oab/sc-29980;
em 07/05/2024, às 09:30h, recUrso volUNtário n.º 20870, aiNf nº 
062022510000041-9, contribuinte saN MartiNo traNsPortes ltda, insc. 
estadual nº. 15.681.647-4, advogada: raqUel caNal, oab/sc-29980;
em 07/05/2024, às 09:30h, recUrso volUNtário n.º 21034, aiNf 
nº 092023510000087-5, contribuinte c. P. cavalcaNte Materiais de 
coNstrUcao ltda, insc. estadual nº. 15.279.009-8, advogado: MicHel 
Haber Neto, oab/Pa-20313;
em 07/05/2024, às 09:30h, recUrso volUNtário n.º 20914, aiNf nº 
022019510000028-1, contribuinte MatadoUro e MarcHaNteria Pla-
Nalto ltda, insc. estadual nº. 15.253.966-2, advogado: Marcelo Pe-
reira e silva, oab/Pa-9047;
em 07/05/2024, às 09:30h, recUrso volUNtário n.º 20912, aiNf nº 
022019510000027-3, contribuinte MatadoUro e MarcHaNteria Pla-
Nalto ltda, insc. estadual nº. 15.253.966-2, advogado: Marcelo Pe-
reira e silva, oab/Pa-9047;
em 07/05/2024, às 09:30h, recUrso volUNtário n.º 20916, aiNf nº 
022019510000029-0, contribuinte MatadoUro e MarcHaNteria Pla-
Nalto ltda, insc. estadual nº. 15.253.966-2, advogado: Marcelo Pe-
reira e silva, oab/Pa-9047;
em 09/05/2024, às 09:30h, recUrso volUNtário n.º 19974, aiNf nº 
032021510000210-3, contribuinte gileade Moreira rodrigUes ltda, 
insc. estadual nº. 15.764.843-5;
em 09/05/2024, às 09:30h, recUrso volUNtário n.º 19992, aiNf nº 
172019510000260-9, contribuinte tecNo iNdUstria e coMercio de 
coMPUtadores ltda, cNPj nº. 07.272.825/0040-10, advogado: fer-
NaNda goNÇalves diNiz frota, oab/ce-23215,
em 09/05/2024, às 09:30h, recUrso de ofÍcio n.º 20740, aiNf nº 
172017510000036-9, contribuinte cdg coMPoNeNtes aUtoMotivos 
ltda., insc. estadual nº. 15.362.260-1;
em 09/05/2024, às 09:30h, recUrso de ofÍcio n.º 20714, aiNf nº 
042019510000096-3, contribuinte atacadao s.a., insc. estadual nº. 
15.496.407-7;
em 09/05/2024, às 09:30h, recUrso volUNtário n.º 20716, aiNf nº 
042019510000096-3, contribuinte atacadao s.a., insc. estadual nº. 
15.496.407-7.

Protocolo: 1067450


